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DESPACHO

A participação do requerido é requisito indispensável, sob pena de nulidade do feito.

A declaração de anuência (fl. 53) foi preenchida sem a indicação do local onde foi assinada.

Assim, intime-se a requerente para que, no prazo de 60 dias, apresente a chancela 

consular brasileira ou apostila ( arts. 1º e 3º da Convenção de Haia sobre a Eliminação da Exigência 

de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, c/c os arts. 2º e 3º da Resolução CNJ n. 

228/2016) da declaração de anuência, caso tenha sido assinada no exterior. 

No mesmo prazo, deverá esclarecer se pretende estender os efeitos da homologação ao 

acordo sobre o exercício das responsabilidades parentais, mencionado na sentença estrangeira. Em 

caso positivo, deverá apresentar o referido pacto, acompanhado de chancela consular ou apostila.

Advirta-se a parte de que, caso não se manifeste, o título judicial será homologado sem 

referência ao mencionado acordo.

Decorrido o prazo sem resposta, arquivem-se os autos.

Publique-se.

Brasília, 01 de abril de 2020.

 

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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